
LEI Nº 2.159                                          De 10 de Julho de 2003 
 
 
 
 

DISPÕE SOBRE A PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
    A PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO 
TOCANTINS , no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS,  
APROVA e EU, SANCIONO a presente Lei. 
 

Art. 1 o. A Procuradoria Geral do Município de Araguaína, diretamente subordinada ao Prefeito, 
será composta de Procuradores e de órgãos que integram a sua estrutura orgânica, terá 
autonomia administrativa e financeira e disporá de dotação orçamentária própria. 

Parágrafo único. A estrutura orgânica e o regimento da Procuradoria Geral do Município serão 
aprovados em decreto pelo Prefeito do Município. 

Art 2º.  A Procuradoria Geral do Município será dirigida por um Procurador Geral, com as 
prerrogativas de Secretário Municipal, nomeado, em comissão, dentre bacharéis em Direito, 
pelo Prefeito Municipal. 

Art. 3º. Compete à Procuradoria Geral do Município: 

I. a representação judicial do Município e de suas autarquias; 
 
II. a cobrança administrativa e judicial da dívida ativa do Município; 
 
III. a defesa em Juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, dos atos e prerrogativas do Prefeito; 
 
IV. o exercício de funções de consultoria jurídica da Administração, no plano superior, inclusive 
no que respeita às decisões das questões a que se refere o art. 205 da Constituição Federal, bem 
como emitir pareceres, normativos ou não, para fixar a interpretação governamental de leis ou 
atos administrativos; 
 
V. elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Judiciário em mandados de segurança 
impetrados contra ato do Prefeito e de outras autoridades que forem indicadas em norma 
regulamentar; 
 
VI. propor ao Prefeito o encaminhamento de representação para a declaração de 
inconstitucionalidade de quaisquer normas, minutar a correspondente petição, bem como as 
informações que devam ser prestadas pelo Prefeito na forma da legislação especifica; 
 
VII. promover, a juízo do Prefeito, a iniciativa do Chefe do Ministério Público estadual ou 
federal, conforme o caso, para que seja estabelecido pelo Tribunal de Justiça do Estado ou pelo 



Supremo Tribunal Federal, respectivamente, a interpretação de lei ou ato normativo municipal, 
estadual ou federal, nos termos da legislação pertinente; 
 
VIII. promover, a juízo do Prefeito, representação ao Procurador Geral da República para que 
este providencie perante o Supremo Tribunal Federal a avocação de causas processadas perante 
quaisquer Juízos, nas hipóteses previstas na legislação federal pertinente; 
 
IX. defender os interesses da Municipalidade  junto aos  contenciosos administrativos; 
 
X. assessorar o Prefeito, cooperando na elaboração legislativa; 
 
XI. opinar sobre providências de ordem jurídica aconselhadas pelo interesse público e pela 
aplicação das leis vigentes; 
 
XII. propor ao Prefeito a edição de normas legais ou regulamentares de natureza geral; 
 
XIII. propor ao Prefeito, para os órgãos da administração direta ou indireta e das fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, medidas de caráter jurídico que visem a proteger-
lhes o patrimônio ou a aperfeiçoar as práticas administrativas; 
 
XIV. propor ao Prefeito medidas que julgar necessárias á uniformização da jurisprudência 
administrativa; 
 
XV. elaborar minutas padronizadas dos termos de contratos a serem firmados pelo Município; 
 
XVI. opinar, por determinação do Prefeito, sobre as consultas que devam ser formuladas pelos 
órgãos da administração direta e indireta ao Tribunal de Contas e demais órgãos de controle 
financeiro e orçamentário; 
 
XVII. opinar previamente com referência ao cumprimento de decisões judiciais e, por 
determinação do Prefeito, nos pedidos de extensão de julgados, relacionados com a 
Administração Direta ;  
 
XVIII. coordenar e supervisionar tecnicamente os órgãos do Sistema Jurídico Municipal, 
estabelecendo normas complementares sobre seu funcionamento integrado e examinando seus 
expedientes e manifestações jurídicas que lhe sejam submetidos pelo Prefeito ou por Secretário 
Municipal; 
 
XIX. opinar, sempre que solicitada, nos processos administrativos em que haja questão judicial 
correlata ou que neles possa influir como condição de seu prosseguimento; 
 
XX. desempenhar outras atribuições que lhe forem expressamente cometidas pelo Prefeito; 
 
XXI. tomar, em juízo, as iniciativas necessárias á legalização dos loteamentos irregulares ou 
clandestinos. 
 



§ 1º.   O Sistema Jurídico Municipal compreenderá os órgãos jurídicos setoriais caracterizados 
como Assessorias Jurídicas, integrantes da estrutura das Secretarias Municipais, das entidades 
da Administração Indireta e das fundações criadas ou mantidas pelo Município. 
 
§ 2º.   As consultas à Procuradoria Geral do Município só poderão ser formuladas por 
intermédio do Prefeito, da Presidência da Câmara Municipal, dos membros das Comissões 
permanentes da Câmara Municipal ou  Secretários Municipais. 
 
§ 3º.   Terão prioridade absoluta, em sua tramitação, os processos referentes a pedidos de 
informação e diligência formuladas pela Procuradoria Geral do Município. 
 
Art. 4º.   O quadro de Procuradores do Município será constituído de 15 (quinze) cargos, ora 
criados por esta Lei, assim distribuídos: 
 
I. 1ª. Categoria   1 (um) cargo; 
 
II. 2ª. Categoria   7 (sete) cargos; 
 
III 3a Categoria 7 (sete) cargos; 
 
Art. 5º. Os vencimentos dos cargos a que se refere o artigo anterior são os seguintes: 
 

• Procurador de 1ª Categoria, equiparação ao salário de Secretário Municipal, símbolo 
DAS, nos termos do Plano de Cargo e Salários do Município; 

 
• Procurador de 2a Categoria, equiparação ao salário de Chefes de Departamento e 

Assessores Especiais, símbolo DAÍ-II, nos termos do Plano de Cargos e Salários do 
Município; 

 
• Procurador de 3a Categoria, equiparação ao salário de nível superior, símbolo DAÍ-I, nos 

termos do Plano de Cargos e Salários do Município. 
 
§ 1º. Aos vencimentos estabelecidos neste artigo acrescentar-se-á verba de representação de 
igual valor, de caráter indenizatório, sucumbências, e todos os direitos inerentes ao advogado 
em legislação federal e estadual. 
 
§ 2º. A remuneração prevista neste artigo será reajustada nos mesmos percentuais e datas dos 
reajustes gerais de vencimentos do funcionalismo municipal. 
 
Art. 6º. O ingresso na categoria de Procurador do Município far-se-á na 3ª categoria, mediante 
concurso público de provas e títulos, promovido e realizado pela Procuradoria Geral do 
Município, com a participação de representante da Ordem dos Advogados do Brasil indicado 
pelo respectivo Conselho Seccional, podendo a ele concorrer somente  advogados regularmente 
inscritos, de reputação ilibada, não tenham sido regularmente processados, julgados e 
condenados pelos Judiciário ou Conselho de Ética da OAB, que tenham condições pessoais 
compatíveis com a função, a critério da Comissão de Inscrição do Concurso, vedada a 
consideração de aspectos ideológicos. Deverá ser exigida a prática de atividade que envolva a 
aplicação de conhecimentos jurídicos específicos de Direito Público, ou seja, exercício da 



Advocacia Pública para a Administração Pública em geral, desde que não seja  por período 
superior a 5 (cinco) anos. 
 
§ 1º. O edital do concurso indicará se todas ou algumas das provas serão eliminatórias. 
 
 
§ 2º. O concurso será válido por dois anos, a partir da publicação da homologação de seu 
resultado pelo Prefeito, podendo o prazo ser prorrogado pelo Chefe do Executivo até o limite 
máximo fixado na Constituição Federal. 
 
§ 3º. Os cargos de Procurador de 2ª Categoria serão providos mediante promoção, pelos critérios 
de merecimento e de Antigüidade, alternadamente. 
 
Art. 7º. São criados na Procuradoria Geral do Município de Araguaína os cargos em comissão, 
as funções gratificadas e cargos as  auxiliares constantes dos Anexos I, II e III desta Lei, ficando 
o Prefeito autorizado a remanejá-los, mediante transformação, sem aumento de despesa. 
 
Art. 8º. Integrará a estrutura da Procuradoria Geral do Município um Centro de Estudos, cujas 
atividades fim serão definidas em regimento e custeadas por um Fundo Orçamentário Especial, 
que ora fica criado, tendo como gestor o Procurador Geral do Município. 

 
§ 1º. Constituirão receita do Fundo: 
 

I. o produto da venda de publicações do Centro de Estudos e os resultados da gestão financeira; 

II. auxílios, subvenções e contribuições; 

III.  doações e legados; 

IV. taxas de inscrição nos concursos para o ingresso na carreira de Procurador do Município  
nos cargos do Quadro de Pessoal  da Procuradoria. 

§ 2º.   Os recursos do Fundo serão movimentados em conta especial de Banco Oficial. 
 
§ 3º. O saldo positivo existente no Fundo ao final do exercício  será transferido para o exercício 
seguinte. 
 
Art. 9º. Até a completa instalação da Procuradoria Geral do Município, realização de concurso 
público para provimento dos cargos públicos de Procuradores do Município, cuja data será 
determinada em decreto do Prefeito, no prazo máximo de 6 (seis) anos, os cargos de 
Procuradores serão ocupados por advogados regularmente inscritos na seccional da Ordem dos 
Advogados do Estado do Tocantins, nomeados pelo Chefe do Executivo, em comissão. 
 
Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a suplementar os créditos orçamentários necessários 
para ocorrer às despesas decorrentes desta Lei. 
 



Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especificadamente o item 01.02, do anexo III da Lei n. 1725, de 18 de setembro de 
1997. 
 
     GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 
ESTADO DO TOCANTINS, aos 10 (dez) dias do mês de Julho de 2003. 
 
 
 

 
VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 

Prefeita Municipal 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO - I  

 

CARGOS DE PROCURADORES 

SÍMBOLO  DENOMINAÇÃO  N° 
S /S (corresp. ao de Secretário Municipal) Procurador Geral 1 
S /S (corresp. ao Chefe de Depto. E Assessor 
Especial DAÍ-II) 

Procurador Corregedor 1 

DAI-II Procurador do Contencioso 1 

DAI-II 
Procurador da Fazenda 
Municipal 

1 

DAI-II Procurador do Patrimônio 1 

DAI-II 
Procurador de Assistência 
Jurídica 

1 

DAI-II Procurador Administrativo 2 
DAI-I Procurador Assistente 7 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO – II 

 

GRATIFICAÇÕES 

SÍMBOLO  DENOMINAÇÃO  
Exercício do Cargo Público de Procurador 
Corregedor        

Gratificação de 20% sobre a 
remuneração      

Exercício de Chefia de Departamento                              
Gratificação de 20% sobre a 
remuneração      

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

ANEXO - III  

 

 

CARGOS EFETIVOS 

SÍMBOLO  DENOMINAÇÃO  N° 
Auxiliar Administrativo, vinculados ao Regime Jurídico 
Único                           

Nível III  3 

Secretária, vinculados ao Regime Jurídico Único                                            Nível IV 2 
Digitador, vinculado ao Regime  jurídico Único                                              Nível XI 3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


